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GMDAR/CDGLC 

 

D E C I S Ã O 

 

Vistos etc. 

 

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

O presente recurso está submetido à disciplina da Lei 13.467/2017, 

especificamente em relação ao requisito da transcendência. 

De acordo com o art. 896-A da CLT, com a redação dada pela MP 

2226/2001, “O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, examinará previamente 

se a causa oferece transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, 

política, social ou jurídica.”.  

Apesar de o art. 2º da MP 2226/2001 ter conferido a esta Corte a 

competência para regulamentar, em seu regimento interno, o processamento da 

transcendência do recurso de revista (assegurada a apreciação da transcendência em 

sessão pública, com direito a sustentação oral e fundamentação da decisão), tal 

regulamentação não foi editada. 

Com o advento da Lei 13.467/2017, os parâmetros para o exame da 

transcendência foram objetivamente definidos (§ 1º do art. 896-A da CLT), devendo ser 

observados no âmbito desta Corte em relação aos recursos interpostos contra acórdãos 

publicados após a vigência da Lei 13.467/2017 (art. 246 do RITST).  

De acordo com § 1º do art. 896-A da CLT, são indicadores da 

transcendência, entre outros critérios que podem ser delineados por esta Corte, a 

partir do exame de cada caso concreto: 

 

I - econômica, o elevado valor da causa;  
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II - política, o desrespeito da instância recorrida à 

jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho ou do 

Supremo Tribunal Federal;                           

III - social, a postulação, por reclamante-recorrente, de 

direito social constitucionalmente assegurado;                            

IV - jurídica, a existência de questão nova em torno da 

interpretação da legislação trabalhista. 

 

O exame do art. 896-A, § 1º, da CLT revela que o próprio legislador deixou 

aberta a possibilidade de detecção de outras hipóteses de transcendência, ao sugerir de 

modo meramente exemplificativo os parâmetros delineados no § 1º do art. 896-A da 

CLT. 

Não se pode, portanto, no exercício desse juízo inicial de delibação, afastar 

o papel precípuo do TST de guardião da unidade interpretativa do direito no âmbito da 

Justiça do Trabalho.  

Nesse sentido, deve se entender presente a transcendência política nas 

hipóteses em que as decisões regionais, de forma direta e objetiva, contrariam a 

jurisprudência pacífica e reiterada desta Corte, ainda que não inscrita em Súmula ou 

Orientação Jurisprudencial.  

Esse novo sistema busca realizar pelo menos três valores constitucionais 

relevantes: isonomia, celeridade e segurança jurídica no tratamento aos 

jurisdicionados. Por isso, também as decisões nesses incidentes, quando descumpridas, 

devem ensejar o reconhecimento da transcendência política para o exame do recurso 

de revista. 

Em síntese, o pressuposto da transcendência política estará configurado 

sempre que as decisões regionais desafiarem as teses jurídicas pacificadas pelo TST em 

reiteradas decisões (§ 7º do art. 896 c/c a Súmula 333 do TST), em Súmulas, em 

Orientações Jurisprudenciais ou em Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas e 

de Assunção de Competência. 

 

II – AGRAVO DE INSTRUMENTO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão do 

Tribunal Regional, mediante a qual foi denegado seguimento ao recurso de revista. 

A parte procura demonstrar a satisfação dos pressupostos para o 

processamento do recurso obstado. 

Assim resumida a espécie, profiro a seguinte decisão, com 
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fundamento no artigo 932 do CPC/2015. 

Observo, inicialmente, que o recurso é tempestivo e regular. 

Registro, ainda, que se trata de agravo de instrumento com o objetivo de 

viabilizar o processamento de recurso de revista interposto em face de decisão 

publicada na vigência da Lei 13.467/2017. 

O Tribunal Regional negou seguimento ao recurso de revista da parte, por 

entender não configuradas as hipóteses de cabimento previstas no artigo 896 da CLT. 

Eis os termos da decisão: 

 

(...) 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017.  

Tempestivo o recurso (decisão publicada no DEJT em 

11/02/2022 - Aba de Movimentações; recurso apresentado em 

22/02/2022 - id. 9167634 ). 

Regular a representação processual, id. 38b4e95 , 1f6f08e . 

Satisfeito o preparo (id(s). 381f9ca). 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Atos 

Processuais  /  Nulidade  /  Negativa de Prestação 

Jurisdicional. 

Alegação(ões): 

Sustenta que, mesmo instada a Turma por meio de 

embargos declaratórios, não houve manifestação sobre 

a possibilidade de compensação da gratificação de função com 

as horas extras deferidas à luz da Cláusula 11ª da CCT dos 

bancários. 

Não se divisa nulidade do acórdão por negativa de 

prestação jurisdicional quando o julgador se manifesta, com 

fundamentos jurídicos pertinentes, a respeito das questões 

invocadas pela parte - é o caso dos autos. 

Incólumes as disposições legais e constitucionais 

pertinentes à alegação (Súmula 459, do TST). 

DENEGA-SE seguimento.  
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Duração do Trabalho  /  Horas Extras  /  Dedução / 

Abatimento de Horas Extras. 

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios  /  

Gratificação. 

O Regional manifestou o entendimento no sentido de que a 

'dedução/compensação' prevista na cláusula 11a da CCT só 

poderia ser admitida em relação a idênticos títulos. No presente 

caso, a "gratificação de função" foi auferida pela maior 

responsabilidade do cargo, o que impediria o abatimento de 

referida parcela das horas extras deferidas na presente 

demanda. 

Verifica-se que a decisão regional se encontra em perfeita 

consonância com a Súmula 109 do TST, o que torna inviável o 

seguimento do apelo, nos termos do artigo 896, § 7º, da CLT, e da 

Súmula 333, do TST, inclusive com base em dissenso pretoriano. 

DENEGA-SE seguimento.  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  

Liquidação / Cumprimento / Execução  /  Valor da Execução / 

Cálculo / Atualização  /  Correção Monetária. 

Alegação(ões): 

Requer que seja aplicado apenas o IPCA-E na fase 

pré-judicial, sem a incidência de juros.  

No julgamento da ADC 58 (18/12/2020), o Supremo Tribunal 

Federal concluiu ser inconstitucional a aplicação da TR para a 

atualização dos créditos trabalhistas, determinando que, 

enquanto o Poder Legislativo não deliberar sobre a questão, 

deverão ser aplicados os mesmos índices de correção monetária 

e de juros vigentes para as hipóteses de condenações cíveis em 

geral (art. 406 do Código Civil). 

Eis a ementa da referida decisão: 

"DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO DO TRABALHO. AÇÕES 

DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE E AÇÕES DECLARATÓRIAS 

DE CONSTITUCIONALIDADE. ÍNDICES DE CORREÇÃO DOS 

DEPÓSITOS RECURSAIS E DOS DÉBITOS JUDICIAIS NA JUSTIÇA DO 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
4
A
2
A
B
F
4
7
E
2
1
C
5
5
5
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

fls.5 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-AIRR-1001322-67.2020.5.02.0386 

 

Firmado por assinatura digital em 31/05/2022 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

TRABALHO. ART. 879, §7.º, E ART. 899, §4.º, DA CLT, NA REDAÇÃO 

DADA PELA LEI 13. 467, DE 2017. ART. 39, CAPUT E §1.º, DA LEI 

8.177 DE 1991. POLÍTICA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E 

TABELAMENTO DE JUROS. INSTITUCIONALIZAÇÃO DA TAXA 

REFERENCIAL (TR) COMO POLÍTICA DE DESINDEXAÇÃO DA 

ECONOMIA. TR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 

INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF. APELO AO 

LEGISLADOR. AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE E 

AÇÕES DECLARATÓRIAS DE CONSTITUCIONALIDADE JULGADAS 

PARCIALMENTE PROCEDENTES, PARA CONFERIR INTERPRETAÇÃO 

CONFORME À CONSTITUIÇÃO AO ART. 879, §7.º, E AO ART. 899, 

§4.º, DA CLT, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 13.467, DE 2017. 

MODULAÇÃO DE EFEITOS. 

1. A exigência quanto à configuração de controvérsia judicial 

ou de controvérsia jurídica para conhecimento das Ações 

Declaratórias de Constitucionalidade (ADC) associa-se não só à 

ameaça ao princípio da presunção de constitucionalidade - esta 

independe de um número quantitativamente relevante de 

decisões de um e de outro lado -, mas também, e sobretudo, à 

invalidação prévia de uma decisão tomada por segmentos 

expressivos do modelo representativo. 

2. O Supremo Tribunal Federal declarou a 

inconstitucionalidade do art. 1.º-F da Lei 9.494/1997, com a 

redação dada pela Lei 11.960/2009, decidindo que a TR seria 

insuficiente para a atualização monetária das dívidas do Poder 

Público, pois sua utilização violaria o direito de propriedade. Em 

relação aos débitos de natureza tributária, a quantificação dos 

juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta 

de poupança foi reputada ofensiva à isonomia, pela 

discriminação em detrimento da parte processual privada (ADI 

4.357, ADI 4.425, ADI 5.348 e RE 870.947-RG - tema 810). 

3. A indevida utilização do IPCA-E pela jurisprudência do 

Tribunal Superior do Trabalho (TST) tornou-se confusa ao ponto 

de se imaginar que, diante da inaplicabilidade da TR, o uso 
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daquele índice seria a única consequência possível. A solução da 

Corte Superior Trabalhista, todavia, lastreia-se em uma indevida 

equiparação da natureza do crédito trabalhista com o crédito 

assumido em face da Fazenda Pública, o qual está submetido a 

regime jurídico próprio da Lei 9.494/1997, com as alterações 

promovidas pela Lei 11.960/2009. 

4. A aplicação da TR na Justiça do Trabalho demanda análise 

específica, a partir das normas em vigor para a relação 

trabalhista. A partir da análise das repercussões econômicas da 

aplicação da lei, verifica-se que a TR se mostra inadequada, pelo 

menos no contexto da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), 

como índice de atualização dos débitos trabalhistas. 

5. Confere-se interpretação conforme à Constituição ao art. 

879, §7.º, e ao art. 899, §4.º, da CLT, na redação dada pela Lei 

13.467, de 2017, definindo-se que, até que sobrevenha solução 

legislativa, deverão ser aplicados à atualização dos créditos 

decorrentes de condenação judicial e à correção dos depósitos 

recursais em contas judiciais na Justiça do Trabalho os mesmos 

índices de correção monetária e de juros vigentes para as 

hipóteses de condenações cíveis em geral (art. 406 do Código 

Civil), à exceção das dívidas da Fazenda Pública que possui 

regramento específico (art. 1.º-F da Lei 9.494/1997, com a 

redação dada pela Lei 11.960/2009), com a exegese conferida 

por esta Corte na ADI 4.357, ADI 4.425, ADI 5.348 e no RE 

870.947-RG (tema 810). 

6. Em relação à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o 

ajuizamento das ações trabalhistas, deverá ser utilizado como 

indexador o IPCA-E acumulado no período de janeiro a 

dezembro de 2000. A partir de janeiro de 2001, deverá ser 

utilizado o IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE), em razão da extinção 

da UFIR como indexador, nos termos do art. 29, § 3.º, da MP 

1.973-67/2000. Além da indexação, serão aplicados os juros 

legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991). 
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7. Em relação à fase judicial, a atualização dos débitos 

judiciais deve ser efetuada pela taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, considerando que ela 

incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da 

Lei 9.065/95; 84 da Lei 8.981/95; 39, § 4.º, da Lei 9.250/95; 61, § 

3.º, da Lei 9.430/96; e 30 da Lei 10.522/02). A incidência de juros 

moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode ser 

cumulada com a aplicação de outros índices de atualização 

monetária, cumulação que representaria bis in idem. 

[[...] 

10. Ação Declaratória de Constitucionalidade e Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade julgadas parcialmente 

procedentes." (Relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 

DJE 7/4/2021). 

Assim, verifica-se que o Regional, ao determinar a incidência 

de juros de mora legais cumulados com o IPCA-e na fase 

pré-judicial decidiu em perfeita sintonia com o entendimento 

adotado pelo Supremo Tribunal Federal 

(Ag-RR-11438-06.2016.5.03.0082, Relator Ministro Luiz José 

Dezena da Silva, 1ª Turma, DEJT 29/11/2021; 

RR-10137-90.2016.5.15.0146, Relator Ministro Alberto Luiz 

Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, DEJT 17/12/2021; 

RR-100765-61.2017.5.01.0282, Relator Ministro Guilherme 

Augusto Caputo Bastos, 4ª Turma, DEJT 17/12/2021; 

ED-RRAg-20568-66.2013.5.04.0124, Relatora Ministra Delaíde 

Alves Miranda Arantes, 8ª Turma, DEJT 17/12/2021). 

Inviável, pois, o reexame pretendido, diante do efeito 

vinculante da decisão proferida em controle direto de 

constitucionalidade (CF, art. 102, § 2º). 

DENEGA-SE seguimento.   

CONCLUSÃO 

DENEGA-SE seguimento ao recurso de revista.    

Intimem-se.     

(...) 
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Como se sabe, a intervenção deste Tribunal Superior do Trabalho apenas 

se legitima quando há demonstração clara e objetiva da presença de interesse público 

na resolução da disputa, o que é evidenciado por uma das seguintes situações jurídicas: 

transgressão direta e literal à ordem jurídica (leis federais e Constituição) e dissenso 

jurisprudencial (entre TRTs, entre TRT e a SDI/TST, contrariedade a Súmulas do TST e 

Súmulas Vinculantes do STF). 

Com o advento da Lei 13.467/2017, o caráter excepcional da jurisdição 

prestada pelo TST foi uma vez mais remarcado com a regulamentação do pressuposto 

recursal da transcendência, segundo o qual a admissibilidade do recurso de revista 

depende da relevância ou expressão das questões jurídicas suscitadas, considerados os 

seus reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica (CLT, art. 896-A). 

O simples descontentamento da parte com o teor da decisão judicial não 

basta para viabilizar o acesso a mais uma instância jurisdicional. 

Muito embora a crise de efetividade do sistema judicial brasileiro venha 

sendo combatida há vários anos por meio de reformas legislativas e políticas de gestão 

delineadas a partir do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), é fato que o principal aspecto 

a ser enfrentado envolve os recursos protelatórios, que apenas consomem valioso 

tempo e recurso das próprias partes e do Estado. 

O direito constitucional de acesso à Justiça (CF, art. 5º, XXXV) não autoriza o 

percurso de todos os graus de jurisdição fora das hipóteses legalmente previstas (CF, 

art. 5º, LIV). Se o debate se esgotou de modo regular na esfera ordinária de jurisdição, 

proferidas as decisões de forma exauriente e fundamentada (CF, art. 93, IX) e sem que 

tenham sido vulneradas as garantias processuais fundamentais dos litigantes, à parte 

sucumbente cabe conformar-se com o resultado proposto, não lhe sendo lícito 

postergar, indevidamente, o trânsito em julgado da última decisão proferida, com a 

interposição sucessiva das várias espécies recursais previstas em lei. 

No caso presente, no que se refere à arguição de nulidade por negativa de 

prestação jurisdicional suscitada nas razões recursais, além do requisito previsto no 

artigo 896, §1º-A, IV, da CLT, bem como da indicação de violação do art. 832 da CLT, do 

art. 489 do CPC de 2015 (art.458 do CPC de 1973) ou do art. 93, IX, da CF/1988 (Súmula 

459 do TST), cumpre a parte demonstrar, de forma clara, que a Corte Regional, 

responsável pela prolação da decisão recorrida, recusou-se a responder os 

questionamentos apresentados em sede declaratória (Súmula 184 do TST), envolvendo 

questões deduzidas oportunamente (artigos 141, 492 e 493 do CPC) e que se 

mostravam essenciais para a adequada resolução da disputa, o que não ocorreu.  

No mais, foram examinadas, detida e objetivamente, todas as alegações 
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deduzidas pela parte em seu recurso de revista e indicados os óbices que inviabilizaram 

o processamento pretendido. Confrontando a motivação inscrita na decisão agravada e 

os argumentos deduzidos pela parte Agravante, percebe-se, sem maiores dúvidas, a 

ausência de qualquer equívoco que autorize o provimento do presente agravo de 

instrumento. Os motivos inscritos na decisão agravada estão corretos, evidenciam a 

ausência de pressupostos legais e, por isso, são também incorporados a esta decisão. 

Assim, constatado que as razões apresentadas pela parte Agravante não 

são capazes de justificar a reforma da decisão agravada, viabilizando o processamento 

regular do recurso de revista denegado, no que se refere aos temas veiculados nas 

razões recursais, porquanto não se evidencia a transcendência sob quaisquer de suas 

espécies, na medida em que não alcança questão jurídica nova (transcendência 

jurídica); o valor da causa não assume expressão econômica suficiente a ensejar a 

intervenção desta Corte (transcendência econômica); tampouco se divisa ofensa a 

direito social constitucionalmente assegurado (transcendência social). 

Ademais, não há, a partir das específicas circunstâncias fáticas 

consideradas pela Corte Regional, jurisprudência dissonante pacífica e reiterada no 

âmbito desta Corte, não se configurando a transcendência política do debate 

proposto. 

Registro, por fim, que, conforme Tese 339 de Repercussão Geral do STF, o 

artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.  

Logo, uma vez que a parte já recebeu a resposta fundamentada deste 

Poder Judiciário, não há espaço para o processamento do recurso de revista denegado. 

Assim, ratificando os motivos inscritos na decisão agravada, devidamente 

incorporados a esta decisão, e amparado no artigo 932 do CPC/2015, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo de instrumento. 

Publique-se. 

Brasília, 31 de maio de 2022. 
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DOUGLAS ALENCAR RODRIGUES 
Ministro Relator 
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